


Área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, excetuada a preservação permanente, necessária ao 
uso sustentável dos recursos naturais, à conservação dos 
processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e 
ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas.
(Medida Provisória nº 2.166-67, de 26 de julho de 2001).

RESERVA LEGAL



 AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL

Instrução Normativa IN – 15 Averbação da Reserva Legal

Compromisso Social
Isenção da taxa para pequenas propriedades rurais, com área 
de até 30 hectares.   















As ARTs devem ter as seguintes anotações das atividades
      

Topografia    A0804 ou  
    Georreferenciamento          A0800

Levantamento Florestal    H1130 ou
Inventário Florestal    H2220

Utilização do solo     H2390



• Uso de Área de Preservação Permanente – APP 
para compor a Reserva Legal

• Propriedades com área de até 30,0 hectares 

• Quando somatório da área de APP for maior 
que 5% da área total propriedade, 100% da APP 
pode ser averbada como Reserva Legal.





• Propriedades com área superior à 30 hectares
• Quando somatório da APP for superior a 30% do total da 

propriedade até 60% poderá ser averbada como Reserva Legal.





Alternativas para obtenção da Reserva Legal

1. Recompor a cada três anos, 1/10  da área total necessária, com 
espécies nativas;

2. Conduzir a regeneração natural (cercar se necessário);
3. Compensar a reserva legal por outra área na mesma microbacia 

e/ou bacia, com as mesmas características ecológicas (o Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/97) , o qual 
estabeleceu na  Resolução n° 32, de 15 de outubro de 2003 que 
existem três Bacias Hidrográficas em Santa Catarina: a) do Rio 
Uruguai; b) do Rio Paraná; c) do Atlântico Sul);

4. O proprietário rural poderá ser desonerado das obrigações, 
mediante a doação ao órgão ambiental competente de área 
localizada no interior de unidade de conservação de domínio 
público, pendente de regularização fundiária (Lei 11.428/06).



Toda e qualquer emissão de licenciamento ambiental 
ou autorização no meio rural, só será emitida após a 
devida averbação da reserva legal, de no mínimo 
20% da área total da propriedade rural, previsto no 
artigo 16 da lei federal 4.771/65, medida provisória 
2166-67/01  e portaria FATMA 018/08.



www.fatma.sc.gov.br

ENG° AGRÔNOMO ARNO ALEX ZIMMERMANN FILHO
arno@fatma.sc.gov.br

ENG° AGRÔNOMO CLÉSIO LOPES
clesio@fatma.sc.gov.br
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